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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº / 2022 

 
 

 
Dispõe sobre a concessão da Medalha de 

Mérito Jurídico, Tarcísio de Miranda 

Burity, à Excelentíssima 

SenhoraPresidente do Supremo Tribunal 

Federal, a Ministra Rosa Maria Pires 

Weber 

 
 
 

 
A Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba Decreta: 

 
Art. 1º - Fica concedida a Medalha de Mérito Jurídico Tarcísio de Miranda 

Burity, à Excelentíssima SenhoraPresidente do Supremo Tribunal Federal, a 

Ministra Rosa Maria Pires Weber, pelos relevantes serviços prestados a comunidade 

jurídica. 

 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Sala de Sessões, 20 de dezembro de 2022. 
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Ingressou na magistratura em 1976, por concurso, como juíza do trabalho substituta. Em 

1991, foi promovida para o segundo grau de jurisdição, tornando-se desembargadora do Tribunal 

Regional do Trabalho da 4ª Região. Ocupou diversos cargos administrativos até alcançar a 

presidência desse tribunal, exercida entre 2001 e 2003.  

Em 2005, foi indicada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva para o cargo de ministra 

do Tribunal Superior do Trabalho, a partir de lista tríplice votada pelos integrantes do próprio 

tribunal, para vaga destinada a juiz de carreira. Após sabatina, seu nome foi aprovado no plenário 

do Senado Federal por 44 votos a favor e 7 contrários.] A posse no TST ocorreu em 21 de fevereiro 

de 2006. 

Em 8 de novembro de 2011 foi indicada formalmente pela presidente Dilma Rousseff para a vaga 

deixada pela aposentadoria da ministra Ellen Gracie Northfleet no Supremo Tribunal 

Federal (STF).[9] 

Após sabatina na Comissão de Constituição e Justiça, teve seu nome aprovado por 19 votos 

favoráveis e 3 contrários.] Em 13 de dezembro o plenário do Senado ratificou a aprovação por 57 

votos favoráveis, 14 contrários e uma abstenção. Durante essa votação, dois senadores se 

manifestaram contra sua indicação, Demóstenes Torres (que acabou sendo cassado do Senado em 

11 de julho de 2012) e Pedro Taques. Afirmaram que Rosa Weber não demonstrou ter a exigência 

constitucional de "notável saber jurídico" durante a sabatina, em razão de não haver respondido 

diversas perguntas formuladas pelos senadores.  

Dentre os parlamentares que defenderam a indicação, o senador Marcelo Crivella disse ter 

enxergado na ministra um apurado entendimento do "espírito da lei", o senador Pedro 

Simon declarou que Rosa Weber esteve tímida e tensa durante a sabatina, mas elogiou seu 

currículo, e o senador José Pimentel afirmou que o saber jurídico da candidata ao STF já havia sido 

verificado em sabatina anterior, quando Rosa Weber fora aprovada como ministra do TST, cargo 

que também exige tal requisito.  

Empossada na manhã de 19 de dezembro de 2011, é a terceira mulher a integrar a Suprema Corte, 

tendo sido as primeiras Ellen Gracie, a quem Rosa Weber substituiu, e Cármen Lúcia, que ainda 

exerce o cargo. Dentre elas, Weber é a primeira magistrada de carreira. 

Foi ministra do Tribunal Superior Eleitoral de maio de 2016 até maio de 2020, em vaga 

destinada a membro do STF, assumiu a presidência da corte eleitoral em 14 de agosto 2018, 

deixando em 25 de maio de 2020. Em 10 de agosto de 2022, foi eleita presidente do 

STF,[15] tomando posse em 12 de setembro do mesmo ano.  

A presidente do Supremo Tribunal Federal, ministra Rosa Weber, apresentou, nesta quarta-
feira (14), seu voto em quatro ações que questionam o orçamento secreto, uso de emendas de 
relator para incluir novas despesas no projeto de lei orçamentária da União. Para a ministra, a 
prática, por seu caráter anônimo, sem identificação do proponente, é incompatível com a 
Constituição. 

O julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPFs 850, 
851, 854 e 1014), iniciado na semana passada com as manifestações das partes e de terceiros 
interessados, foi retomado hoje pelo Plenário, com o voto da relatora. O exame da matéria 
prossegue amanhã. 

Entre os princípios constitucionais apontados como violados, a ministra Rosa Weber citou 
os da transparência, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade. Em seu voto, ela propõe 
que as leis orçamentárias de 2021 e de 2022 sejam interpretadas segundo a Constituição Federal, 
de forma que as emendas de relator geral do orçamento, designadas pelo classificador RP-9, sejam 

JUSTIFICATIVA 
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utilizadas apenas para a correção de erros e omissões. Fica vedado, assim, seu uso indevido, 
consistente na inclusão de novas despesas públicas ou programações no projeto de lei 
orçamentária anual da União. 

De acordo com a relatora, a criação de novas despesas ou a ampliação de programações 
previstas na lei orçamentária caracteriza a utilização indevida dessa modalidade de emendas. A seu 
ver, a validação de práticas administrativas ou legislativas que promovam segredo injustificado 
sobre a arrecadação de despesas e a destinação de recursos públicos é incompatível com a forma 
republicana e o regime democrático de governo. 

A ministra lembrou que, em novembro de 2021, o STF havia determinado a suspensão da 
execução das emendas. No mês seguinte, atendendo a pedido da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, que alegaram risco de paralisação de serviços, a execução foi autorizada. 
Na ocasião, os presidentes das casas legislativas se comprometeram a dar publicidade às emendas. 
Apesar disso, 30% dos parlamentares não apresentaram nenhuma informação. Entre os que 
prestaram informações, os dados, segundo a ministra, não satisfazem critérios mínimos de 
exatidão, integridade, segurança e confiabilidade. Em diversos casos, as ações são descritas em 
termos genéricos, sem identificação dos municípios beneficiados ou do órgão executor das 
despesas. 

Segundo os dados dos autos, as emendas do relator foram destinadas a um grupo restrito e 
incógnito de parlamentares. A ministra observou que nem o Congresso Nacional nem o Ministério 
da Economia foram capazes de identificar, nos autos, os ordenadores das despesas registradas sob 
o classificador RP-9, as obras realizadas, os objetos adquiridos ou os programas beneficiados. 
Segundo ela, os fatos mostram a progressiva tomada do orçamento por integrantes da bancada de 
apoio ao governo. 

Para a presidente do STF, o orçamento secreto deforma o equilíbrio financeiro entre a 
União, os estados e os municípios e prejudica a distribuição racional e técnica de recursos, com 
risco de paralisação de serviços. A prática também desequilibra o processo democrático, pois 
beneficia eleitoralmente determinados candidatos. “A balcanização do orçamento, que deixa de 
atender a critérios objetivos de distribuição, leva à desestruturação de serviços e políticas públicas 
essenciais, cujo planejamento fica inviabilizado”, disse. 

 
Sala de Sessões, 20 de dezembro de 2022. 

 
 
 
     

 


